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APRESENTAÇÃO
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Esta cartilha é uma realização do Projeto “Novos Paradigmas 
de Desenvolvimento”, implementado pela Abong e pelo 
Iser Assessoria, na busca de superação do modelo atual de 
desenvolvimento - produtivista-consumista. Este modelo está 

destruindo as condições que nos permitem viver na Terra, que é a 
nossa Casa Comum. Neste Projeto, além de debater os princípios e as 
possibilidades de novos paradigmas, recolhemos experiências práticas 
alternativas ao modelo dominante, num Banco de Dados de Práticas 
Alternativas (http://observatoriosc.org.br/home-banco).

Nesta cartilha, apresentamos, num primeiro momento (I), o que está 
ocorrendo hoje, a grave degradação do meio ambiente, em seus vários 
aspectos, começando pelo desmatamento e indo até o mais sério, o 
aquecimento global. 

Em seguida (II), analisamos as causas que estão levando a esta 
destruição e tornando insustentável a vida de modo geral e a vida 
humana em particular. 

Finalmente (III), buscamos as saídas para esta crise, o que implica em 
uma mudança profunda de perspectiva, em outras palavras, um outro 
tipo de organização social e econômica, voltada para a vida, para as 
pessoas e não para o lucro. 

Para mostrar que esta mudança é viável e para não ficar apenas na 
teoria, apresentamos alguns exemplos de práticas que já existem no 
Brasil e que apontam para outra forma de organização da sociedade, da 
economia. Outra forma que permite produzir e bem viver, sem destruir 
as condições ambientais necessárias e indispensáveis para a vida. 



DEGRADAÇÃO  
DO MEIO AMBIENTE



IUMA PRIMEIRA AFIRMAÇÃO 
FUNDAMENTAL É QUE A TERRA 
ESTÁ VIVENDO UMA SITUAÇÃO 
DE DEGRADAÇÃO AMBIENTAL 
EXTREMAMENTE GRAVE, COM 
RISCOS PARA A SOBREVIVÊNCIA 
DA HUMANIDADE.
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DESMATAMENTO

A terra vem sendo degradada em primeiro lugar pelo desmatamento.

“A uma taxa acelerada, estamos destruindo habitats naturais ou 
transformando-os em habitats feitos pelo homem. Florestas, pântanos, 
recifes de coral, fundos de oceanos. (...) O desmatamento foi um ou o fator 
mais importante no colapso de sociedades no passado. 
Representam perdas porque as florestas nos fornecem madeira e outras 
matérias-primas; nos fornecem serviços do ecossistema: protegem as 
bacias hidrográficas, protegem o solo contra erosão, são etapas essenciais 
no ciclo de águas, gerando muito de nossas chuvas, e fornecem habitat 
para a maioria das espécies terrestres de animais e plantas” (Jared 
Diamond, 2009, p. 582).

No Haiti, por exemplo, hoje em dia apenas 
1% de seu território é de florestas. Só para 
comparar, a República Dominicana, que fica 
ao lado, conserva ainda 28% (Diamond). Há 
estudos comprovando que algumas civiliza-
ções antigas desapareceram porque acabaram 
com suas florestas, que, como foi dito acima, 
são fundamentais para seu regime de chuvas, 
para a conservação da água, além de outros 
serviços. 

No Brasil, conservam-se apenas 7% da Mata 
Atlântica – mas há esforços para ampliar a 
área florestada. Uma situação mais séria é da 

Amazônia, onde o desmatamento continua. Desde os anos 1500 até 1970, o des-
matamento não passava de 1% de toda a floresta amazônica. De lá para cá, em 
apenas 40 anos, foram desmatados cerca de 18% da Amazônia brasileira  – uma 
área equivalente aos territórios do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Rio 
de Janeiro e Espírito Santo.
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POLUIÇÃO DA TERRA

A outra razão para a degradação da ter-
ra é a utilização de produtos químicos, 
especialmente os chamados agrotóxi-
cos. Os lavradores que utilizam estes 
produtos, assim como a população que 
vive próxima aos locais de pulverização 
aérea, são frequentemente contamina-
dos, podendo contrair doenças graves 
e mesmo morrer em consequência. 
No caso do Brasil, ainda são utiliza-
das substâncias já proibidas em outros 
países por seu potencial de prejuízo à 
saúde. 

“A indústria química e muitas outras indústrias fabricam ou liberam no ar, 
solo, oceanos, lagos e rios muitos produtos químicos tóxicos, alguns “não 
naturais” e sintetizados apenas pelo homem, outros naturalmente presentes 
em pequenas concentrações (mercúrio, por exemplo) ou sintetizado por 
criaturas vivas e liberadas pelo homem em quantidades muito maiores 
que as naturais (por exemplo, hormônios). Exemplo mais conhecido: 
os pesticidas (inseticidas, fungicidas e herbicidas). Há efeitos tóxicos 
dos humanos sobre eles mesmos. Nós os ingerimos em nossa água e 
comida, os respiramos no ar, e os absorvemos pela pele. Frequentemente 
em baixíssimas concentrações, causam diversos defeitos de nascença, 
retardamento mental e dano temporário ou permanente de nossos sistemas 
imunológico e reprodutor” (Lester Brown, 2009, p 20-21). 
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MINERAÇÃO

A mineração de metais, também conhecida como extrativismo mineral, é uma das 
atividades produtivas que mais causa degradação ambiental. Primeiramente, por 
causa do volume de terra (florestas, às vezes) que tal atividade necessita revolver 
para ser realizada, gerando paisagens “lunares” (crateras e desertos). Em seguida, 
pela poluição que causa no entorno, especialmente na água, pelos próprios metais 
que estão sendo explorados, mas também pelas substâncias químicas que são uti-
lizadas e pelos rejeitos que produz. Os produtos químicos acabam chegando aos 
rios e também aos lençóis freáticos, com sérias consequências para a saúde da 
população. Esta indústria “é a mais poluente, por exemplo, dos Estados Unidos, 
responsável por metade da poluição industrial. Dos rios do oeste dos EUA, quase a 
metade tem partes de suas bacias poluídas pela mineração” (Diamond, 2009: 540). 
Não é sem razão que, por toda a América Latina, há conflitos opondo as comuni-
dades/os habitantes e as empresas mineradoras (cf. a iniciativa “Iglesias y minería” 
- iglesiasymineria.org - e a articulação “Justiça nos Trilhos” - justicanostrilhos.org).

Para produzir uma quantidade relativamente pequena de metal, se gera uma quanti-
dade enorme de rejeitos. No caso do ouro, 99,99% do que é retirado da terra é des-
cartado: a produção mundial, “em 2000, foi de 2,5 mil toneladas, mas os resíduos 
gerados (estéreis e rejeitos) não foi inferior a 745 milhões de toneladas”1. Mesmo 
se tratando de minério de ferro, apenas 40% é aproveitado. A destruição ambiental 
da região em que se faz a exploração é enorme: “a céu aberto ou subterrânea, a mi-
neração modifica intensamente a paisagem, tanto na extração como na deposição 
de seus estéreis e rejeitos. Aliás, estéreis – no sentido de inócuos – é o que esses 
resíduos não são para o meio ambiente” (Carlos Gabaglia Penna, art. cit.).

“Em Moçambique, na área de carregamento e descarregamento do carvão das mi-
nas de Tete, há uma alta concentração de poeira, que causa a perda da vegetação 
na região e coloca em risco a saúde dos habitantes. No Canadá, onde a Vale produz 
Níquel na mina de Voisey’s Bay, o lago Sandy Pond foi convertido em uma bacia 
com mais de 400 mil toneladas de dejetos, de acordo com denúncias de organiza-

1  Carlos Gabaglia Penna, “Efeitos da mineração no meio ambiente”, 2009 (http://www.oeco.org.br/
colunas/carlos-gabaglia-penna/20837-efeitos-da-mineracao-no-meio-ambiente ).
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ções locais”. No Rio de Janeiro, a empresa TKCSA produzia “uma chuva de prata 
que atingia e prejudicava a saúde dos moradores da localidade, elevando em 76% a 
emissão de gás carbônico de toda a cidade” (cf. “Relatório de Insustentabilidade de 
2015” sobre a atuação da empresa Vale no mundo - www.pacs.org.br/files/2015/04/
Relatirio_pdf.pdf ).
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ÁGUA

Nossas águas também estão sofrendo. A água doce está sendo utilizada muito aci-
ma de sua capacidade de reposição. 70% do consumo mundial é para a irrigação, 
20% para a indústria, apenas 10% para consumo humano. Além disso, os rios – na 
maior parte dos países - são constantemente poluídos pelos esgotos não tratados, 
pelos agrotóxicos que descem das plantações, pelos produtos químicos da indús-
tria. 

Muitos rios secam no mundo a cada ano. Alguns não chegam mais a seu destino. 
Entre os rios importantes que não alcançam mais o mar, estão o Colorado, nos EUA 
e o rio Amarelo, na China. Outros grandes rios que também tiveram sua vazão muito 
reduzida: o Nilo, no Egito, o Indo, no Paquistão, o Ganges, na Índia (Lester Brown, 
2009, p 85-86). Além das causas citadas anteriormente, há a construção de barra-
gens. Desde 1950 até o início dos anos 2000, o número de barragens no mundo 
cresceu de 5 mil para 45 mil. Cada uma delas restringe a quantidade de água do rio 
que chega ao final de seu percurso. Entre outras consequências, elas aumentam a 
superfície exposta à evaporação (Lester Brown, 2009, p 86). 

Embora o Brasil seja privilegiado em matéria de água doce – temos 13,8% da água 
doce do planeta -, inúmeros rios estão reduzindo sua vazão, vários não chegam 
mais ao mar ou só chegam em algumas épocas do ano – tornaram-se rios inter-
mitentes -, vários outros rios deixaram de correr. Neste caso, o que pesa mais é o 
desmatamento, especialmente dos biomas que estão na origem de nossas águas: o 
Cerrado e a Amazônia. A destruição do Cerrado é a razão principal pela qual os rios 
têm menos água. O desmatamento da Amazônia está na origem da desregulação 
de nossas chuvas - ou não chove ou chove demais – e também prejudica os rios. 

A insuficiência do saneamento básico é gritante: no Brasil, mais de 100 milhões de 
pessoas não têm acesso à coleta de esgoto, uma parte significativa é lançada nos 
rios, em lagos e no mar e apenas 39% dos esgotos recolhidos são tratados.

O Brasil sofreu, há pouco tempo, um enorme desastre ambiental - o maior do gêne-
ro nos últimos cem anos: o vazamento de uma barragem de rejeitos de mineração da 
empresa Samarco (que pertence à Vale e à BHP Billiton) que, além de destruir uma 
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cidade causando várias mortes, destruiu um rio de enorme importância para a re-
gião, o Rio Doce, prejudicando uma população de mais de 500 mil habitantes. Não 
se sabe quantas décadas se passarão para o rio voltar a ser útil para os habitantes.  

Nós temos, no Brasil, dois dos maiores aquíferos do mundo – o Guarani2 e o Alter 
do Chão, além de três outros, Cabeças, Urucuia-Areado e Furnas. No entanto, o 
modo como temos usado, ou melhor, maltratado nossas águas, acaba também re-
duzindo a capacidade de reserva destes aquíferos.

Em sua encíclica sobre o meio ambiente, “Laudato Sí – sobre o cuidado da casa 
comum”, publicada em junho de 2015, o Papa Francisco alerta para o risco de 
privatização da água: água não é mercadoria, é um bem comum, um direito humano 
universal, ao qual todos têm de ter acesso.

“Em alguns lugares cresce a tendência para se privatizar este recurso 
escasso, tornando-se uma mercadoria sujeita às leis do mercado. Na 
realidade, o acesso à água potável e segura é um direito humano essencial, 
fundamental e universal, porque determina a sobrevivência das pessoas 
e, portanto, é condição para o exercício dos outros direitos humanos. 
Este mundo tem uma grave dívida social para com os pobres que não têm 
acesso à água potável, porque isto é negar-lhes o direito à vida radicado na 
sua dignidade inalienável” (Laudato Sí,  30). 

2 A parte maior deste aquífero está no Brasil, a outra parte está em território argentino, paraguaio e 
uruguaio.
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OCEANOS

Os mares estão se degradando: pescamos demais, produzimos muito lixo e o des-
cartamos em parte no oceano, enorme quantidade de esgoto não tratado é jogado 
nos mares e afetamos seriamente os ecossistemas. A interferência da atividade hu-
mana também é responsável pelo aumento das chamadas zonas mortas, porções de 
água com níveis de oxigênio tão baixos que a existência de vida se torna impossível. 
Encontram-se, sobretudo, nas faixas oceânicas costeiras e estão crescendo a um 
ritmo de 5% ao ano. Este aumento está relacionado ao descarte de nitrogênio – em 
boa medida devido aos fertilizantes –, matérias orgânicas – dejetos humanos – e 
sedimentos, que provocam a proliferação de algas e a queda vertiginosa da concen-
tração de oxigênio. 

Também influi nesta diminuição o aumento de CO2 ambiental, que interage com a 
água, aumenta a acidez marinha e compromete as espécies que têm esqueletos ba-
seados em carbonatos, como moluscos ou corais. O aumento nos níveis de dióxido 
de carbono na atmosfera – causado principalmente pela utilização de combustíveis 
fósseis - fez a acidez dos oceanos crescer 10 vezes mais rápido do que o previsto. 
Isso pode desequilibrar os ecossistemas, colocando em risco os estoques de frutos 
do mar.
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PERDA DA BIODIVERSIDADE

Existe uma enorme riqueza de espécies vegetais e animais na Terra. É natural, no 
decorrer do tempo, o desaparecimento de alguma espécie. Mas o ser humano tem 
contribuído para a extinção de inúmeras espécies, numa rapidez muito maior do que 
aquela que ocorria naturalmente, sobretudo nos dois últimos séculos. A atividade 
humana tem afetado os ecossistemas que permitem a sobrevivência destas espé-
cies. Uma das obras precursoras da preocupação ecológica se intitulava “Primavera 
silenciosa”, porque denunciava o desaparecimento dos pássaros em determinada 
região em razão da utilização de um pesticida utilizado para atacar insetos, o DDT. O 
pesticida pulverizado naquele espaço acabava no lago e entrava na cadeia alimentar 
de peixes que, por sua vez, eram alimento dos pássaros. 
Mais recentemente, descobriu-se que certa substância usada em alguns agrotóxi-
cos acabava com as abelhas que, por sua vez, são responsáveis pela polinização. 

Há, por toda parte, pesquisas revelando que a poluição das águas marinhas está 
provocando a morte de vários recifes de corais, que contribuem para a alimentação 
e reprodução de muitas espécies do mar. 

São apenas alguns exemplos da importância da biodiversidade para a vida.

O AQUECIMENTO GLOBAL

A situação mais séria que estamos vivendo no que diz respeito ao meio ambiente é 
o aquecimento global - do ar, da água do mar, da terra. 
Segundo os cientistas do clima, “o aquecimento no sistema climático é fora de 
dúvida” e desde a década de 1950 muitas das mudanças observadas não tiveram 
precedentes nos últimos milênios. A influência humana no sistema climático é clara 
e as emissões recentes de gases de efeito estufa são as mais altas da história. O ar 
atmosférico e o oceano se aqueceram, os volumes de neve e de gelo nos glaciares 
diminuíram e o nível do mar se elevou. Em pouco mais de um século (1901-2010), 
o nível médio global do mar se elevou 19 cm. Desde meados do século XIX, o ritmo 
de elevação do nível do mar foi superior à média dos dois mil anos anteriores.
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O aquecimento global é causado pelo aumento do gás carbônico na atmosfera que, 
por sua vez, é fruto da utilização intensiva dos combustíveis fósseis (petróleo, gás, 
carvão). Nos últimos dois séculos – a era industrial -, eles têm sido a principal fonte 
de energia. O modo como produzimos e consumimos está afetando as condições 
de vida da Terra. A temperatura média do planeta cresceu no curso das últimas 
décadas, especialmente da última. O aquecimento provoca mudanças climáticas. 
A elevação das temperaturas provoca mais evaporação e mais chuvas em algumas 
regiões do mundo, enquanto outras ficam mais áridas. A instabilidade do clima se 
torna a regra (Lester Brown, 2011, p 67-68). 

Nos últimos anos, temos experimentado inúmeros eventos naturais extraordinários 
como tempestades, inundações, ciclones, secas prolongadas, inclusive na Ama-
zônia. São fenômenos que não ocorriam ou que ocorriam raramente entre nós e 
se tornam cada vez mais frequentes. As estações do ano estão se comportando de 
forma diferente da que conhecíamos, seja com aumento do calor, seja com frio mais 
intenso. O regime de chuvas, as correntes marinhas e o padrão dos ventos estão 
sendo perturbados, aumentando a tendência de secas e enchentes.

O resumo do relatório do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas é este: 
a mudança climática é real, está acontecendo agora, os seres humanos são a causa 
dessa transformação, e somente a ação dos seres humanos pode salvar o mundo 
de seus piores impactos.

LIXO - RESÍDUOS SÓLIDOS

Um dos mais graves problemas da atualidade é o crescimento da produção de 
resíduos sólidos e a sua destinação, questão relacionada à lógica de produção e 
consumo contemporânea. No Brasil, a cada dia, são gerados 201.058 toneladas de 
resíduos sólidos urbanos, o que dá uma média per capita de 1,228 Kg/dia. Desde 
2010 está em vigor a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que precisa ser 
implementada em seus diferentes aspectos, desde a inclusão social de catadores/as 
de material reciclável e a criação de oportunidades de geração de trabalho e renda, 
até a atribuição de responsabilidades à população e aos diferentes agentes públicos 
e privados.
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A Terra, nossa casa, parece transformar-se cada vez mais num 
imenso depósito de lixo. 

A isto vem juntar-se a poluição que afeta a todos, causada pelo 
transporte, pela fumaça das indústrias, pelas descargas de 
substâncias que contribuem para a acidificação do solo e da água, 
pelos fertilizantes, insecticidas, fungicidas, pesticidas e agrotóxicos 
em geral (Laudato Sí, 20).

POLUIÇÃO AMBIENTAL 

O ar tem sido constantemente poluído, especialmente nas cidades, a tal ponto que, 
em algumas delas, não é mais possível ver o céu limpo. Em outras, o ar que se 
respira é carregado de partículas que fazem mal à saúde, especialmente dos idosos 
e das crianças. 

“Os alimentos selvagens, especialmente peixe e, em menor extensão, 
mariscos, contribuem com uma grande fração da proteína consumida pelos 
seres humanos. (...) No ritmo atual, teremos esgotado ou destruído a maior 
parte dos pesqueiros marinhos em algumas décadas...”

“Os solos usados para a agricultura estão sendo erodidos pela água e pelo 
vento em uma proporção de 10 a 40 vezes maior do que a sua capacidade 
de regeneração, e sofrendo de 500 a 10 mil vezes mais erosão que os solos 
florestados” (Diamond, 2009, p. 583-585).

Além da regressão de nossas florestas e da erosão dos solos, temos de fazer face 
ao esgotamento dos lençóis freáticos, ao aumento das ondas de calor que destroem 
as colheitas, à extinção dos pesqueiros, à expansão dos desertos, à deterioração 
das áreas de zonas verdes, à morte dos recifes de corais, ao derretimento dos gla-
ciares, à elevação do nível do mar, ao aumento dos tornados, ao desaparecimento 
de espécies e, em pouco tempo, à redução dos recursos de petróleo (Lester Brown, 
2009, p 20-21).
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IIAS CAUSAS: A DEGRADAÇÃO 
AMBIENTAL É VINCULADA 
DIRETAMENTE À ATIVIDADE 
HUMANA
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“Nunca maltratamos e ferimos a nossa casa comum como 
nos últimos dois séculos” (Laudato Sí, 53). 

“Se alguém observasse de fora a sociedade planetária, 
maravilhar-se-ia com tal comportamento que às vezes 
parece suicida” (Laudato Sí, 55).
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Esta piora das condições ambien-
tais – aquecimento global, perda 
da biodiversidade, desmatamento, 

desperdício de água, etc. – não é fruto 
da própria natureza, mas da maneira 
como os seres humanos têm se relacio-
nado com ela. No afã de produzir cada 
vez mais de modo a vender sem cessar 
e obter lucros crescentes, os seres hu-
manos vêm explorando os bens natu-
rais de uma forma insustentável, seja 
levando ao desaparecimento de bens 
não renováveis, seja consumindo os 
renováveis para além de sua capacida-
de de reposição. É o modo de produzir 
e de consumir, é o modelo produtivis-
ta-consumista a causa fundamental da 
depredação das condições ambientais. 
Os Estados foram capturados pelos 
interesses do capital financeiro (ban-
cos, fundos de pensão e de investi-
mento, rentistas - indivíduos e grupos 
que vivem de renda financeira), para 
os quais não há limites: a natureza 
existe para ser explorada até o esgo-
tamento. Não é a preocupação com 
o bem estar social da sociedade que 
rege cada Estado, nem tampouco o 
cuidado com a sustentabilidade da 
Mãe Terra. Direitos sociais e direitos 
ambientais não são o centro das polí-
ticas: ao contrário, os direitos são cada 

vez mais violados a serviço do lucro.
O fato de que a agricultura seja do-
minada mundialmente por empresas 
multinacionais que produzem sementes 
transgênicas e agrotóxicos, significa 
que inúmeros governos cederam ao 
poder econômico em vez de se preocu-
par com a alimentação saudável de sua 
população. A natureza produz semen-
tes: depender de empresas para poder 
plantar é uma inversão completa da or-
dem das coisas. Inúmeras pesquisas já 
comprovaram o risco que os transgêni-
cos representam para a saúde humana, 
no entanto, estas empresas continuam 
invadindo os países, dominando a 
agricultura e vendendo seus produtos. 
A absolutização do mercado como re-
gulador da vida econômica coloca o lu-
cro como critério principal e não a vida 
nem tampouco o meio ambiente, condi-
ção para que ela se desenvolva. Para os 
defensores do mercado, a solução para 
a crise ecológica é a financeirização da 
natureza, é atribuir preço aos bens e 
serviços naturais, para que eles possam 
ser pagos, comprados, vendidos. Ao 
contrário, a única forma de garantir os 
direitos da natureza é que ela seja prote-
gida pela sociedade, como um bem co-
mum, de valor universal. Não pode ser 
privatizada, não pode ser fonte de lucro. 
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Há saídas? É possível construir outra 
forma de organização da sociedade, ou-
tra forma de economia que interrompa a 
destruição da natureza, que garanta as 
condições de vida para a humanidade?
Não só é possível, em teoria, como 
hoje já existem práticas alternativas 
em execução, que são regidas por ou-
tra concepção e que seriam solução 
se se tornassem políticas públicas. 
Para dar um exemplo bem conhecido, 
com relação à produção de alimentos, 

III COMO EVITAR A 
CATÁSTROFE?

tanto no Brasil como em muitos ou-
tros países, em diferentes lugares, é 
praticada a agroecologia. Através dela, 
são produzidos alimentos saudáveis: 
sem agrotóxicos, sem transgênicos. 
Se a agroecologia se tornasse a for-
ma principal de produzir alimentos, 
se fosse impulsionada pelos gover-
nos em lugar do agronegócio, cami-
nharíamos para o fim da utilização 
de venenos na agricultura e para uma 
alimentação mais saudável para todos.
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O BEM VIVER, UMA PROPOSTA GLOBAL

“Com sua proposta de harmonia com a Natureza, reciprocidade, 
relacionalidade, complementariedade entre indivíduos e 
comunidades, com sua oposição ao conceito de acumulação 
perpétua, com seu regresso a valores de uso, o Bem Viver, uma 
ideia em construção, livre de preconceitos, abre as portas para a 
formulação de visões alternativas de vida. (...)
O Bem Viver, sem esquecer e menos ainda manipular suas 
origens ancestrais, pode servir de plataforma para discutir, 
consensualizar e aplicar respostas aos devastadores efeitos 
das mudanças climáticas e às crescentes marginalizações e 
violências sociais. Pode, inclusive contribuir com uma mudança 
de paradigmas em meio à crise que golpeia os países outrora 
centrais. Nesta sentido, a construção do Bem Viver, como parte 
de processos profundamente democráticos, pode ser útil para 
encontrar saídas aos impasses da Humanidade. (...)
Sem minimizar a contribuição indígena, temos de aceitar que as 
visões andinas e amazônicas não são a única fonte inspiradora 
do Bem Viver. Em diversos espaços do mundo – e inclusive em 
círculos da cultura ocidental – há muito tempo se têm levantado 
diversas vozes que poderiam estar em sintonia com essa visão, 
como os ecologistas, as feministas, os cooperativistas, os 
marxistas e os humanistas.
Compreende-se, paulatinamente, a inviabilidade do estilo 
de vida dominante. O crescimento material sem fim poderia 
culminar em suicídio coletivo. A concepção – equivocada – do 
crescimento baseado em inesgotáveis recursos naturais e em um 
mercado capaz de absorver tudo o que for produzido não tem 
conduzido nem conduzirá ao desenvolvimento”. 
(Alberto Acosta. O Bem Viver: uma oportunidade para imaginar 
outros mundos. 2016, p. 33-34).
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MUDAR A MATRIZ ENERGÉTICA

A primeira coisa que temos de mudar é a ma-
triz energética: substituir a energia baseada em 
combustíveis fósseis e a nuclear por energias 
renováveis. Vários autores defendem isso. Um 
deles, Jeremy Rifkin, afirma que este é o pri-
meiro pilar da terceira revolução industrial.

Temos estudos mostrando a viabilidade téc-
nica de obter toda a energia de que necessi-
tamos através de fontes renováveis: energia 
eólica, solar (fotovoltaica e térmica), oceânica, 
geotérmica, hídrica3 e outras. 

As energias renováveis têm uma grande vantagem em relação à energia baseada em 
combustíveis fósseis: os combustíveis fósseis só existem em grandes quantidades 
em alguns poucos países, enquanto que o sol, os ventos e a capacidade subterrâ-
nea de gerar energia, praticamente todos os países têm, de algum modo. E a maior 
vantagem é que elas são inesgotáveis. 

Para Jeremy Rifkin, temos de passar da energia elétrica produzida de modo centrali-
zado, para aquela que se apoia na exploração de fontes locais com base em geração 
descentralizada. Rifkin mostra que todas as edificações residenciais, comerciais e 
públicas podem transformar-se em microusinas geradoras de energia, a partir de 
fontes renováveis. 

3  Cf. GREENPEACE.  Energy [r]evolution: a sustainable world energy Outlook 2015 - 100% re-
newable energy for all - http://www.greenpeace.org/international/Global/international/publications/
climate/2015/Energy-Revolution-2015-Full.pdf e The energy report – 100% renewable energy by 
2050. www.wwf.org , out. 2010. Fonte hídrica: pequenos equipamentos para produzir energia elétrica 
em riachos, não usinas hidrelétricas, destruidoras de populações e do meio-ambiente. No Brasil, não 
temos necessidade de nenhuma nova megausina hidrelétrica nem pequenas centrais hidrelétricas 
para garantir eletricidade para o povo, não precisamos expulsar povos indígenas e ribeirinhos de seu 
habitat, não precisamos mais acabar com belezas naturais.
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VAMOS EXAMINAR ALGUMAS EXPERIÊNCIAS 
ALTERNATIVAS QUE EXISTEM NO BRASIL

MICROGERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR E EÓLICA 
JUAZEIRO (BAHIA)

O Projeto nasceu de uma parceria entre 
os beneficiários, uma empresa produ-
tora de placas solares e uma instituição 
pública, a Caixa Econômica Federal. 
Ele atende a mais de três mil famílias de 
dois conjuntos residenciais do Progra-
ma Minha Casa Minha Vida (Salitre e 
Praia do Rodeadouro) no município de 
Juazeiro, com a instalação de sistemas 
de microgeração de energia solar e eó-
lica, nos telhados e nas áreas comuns 
dos conjuntos. O excedente é vendido 
para outros consumidores (por exem-
plo, a Caixa Econômica Federal, que 
tem utilizado a energia gerada em al-
gumas de suas unidades operacionais 
e agências). 

Foram instaladas placas de captação de 
energia fotovoltaica no telhado de ca-
sas e aerogeradores nas áreas livre dos 
condomínios. Durante o dia, a energia 
é medida e repassada para a rede de 
transmissão de energia. À noite, a ener-
gia gerada abastece as áreas comuns– 
quiosques e locais de esportes, por 

exemplo – e o excedente é armazenado 
para venda. Para a instalação do projeto 
no conjunto, foram realizados proces-
sos de formação e reuniões conjuntas 
entre a empresa responsável e os mo-
radores dos edifícios com o objetivo de 
orientá-los em relação ao tema “energia 
renovável” e sobre o funcionamento do 
Projeto. Depois, alguns desses mora-
dores foram capacitados para trabalhar 
na instalação e manutenção dos pai-
néis.

O Projeto-piloto instalado nos dois 
condomínios populares de Juazeiro 
(BA) criou uma usina solar sobre te-
lhados de casas. No início, foram ins-
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talados 9.144 painéis com potência 
de 2,1 megawatts-hora (MWh), o sufi-
ciente para abastecer cerca de 3,6 mil 
domicílios em um ano. Entre fevereiro 
de 2014 e novembro de 2015, os 5,465 
Gigawatts-hora (GWh) comercializados 
renderam R$ 2,27 milhões líquidos. 
Parte desse rendimento vai direto para 
os moradores, ajudando-os a comple-
mentar a renda mensal: de cada R$ 100 
de receita gerada pela microusina, R$ 

60 ficam com os moradores, R$ 30 vão 
para um fundo destinado a investimen-
tos em melhorias e benefícios comuns e 
R$ 10 bancam despesas de manutenção 
dos condomínios. No atual ritmo de ge-
ração e de faturamento, o investimento 
se pagará em sete anos.

(Banco de Práticas Alternativas: obser-
vatoriosc.org.br/pratica/microgeracao-
-de-energia-solar-e-eolica/) 
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ÁGUA - CONVIVÊNCIA COM O SEMIÁRIDO  
(DEMOCRATIZAÇÃO DO ACESSO À ÁGUA) 

A construção de milhares de cisternas 
garantiu água para a população do se-
miárido e mudou a sua vida, acabando 
com a dependência em relação aos lati-
fundiários e ao poder político.

“O Programa Um Milhão de Cisternas 
(P1MC) – fruto da Articulação do Se-
miárido (ASA) - nasceu no início dos 
anos 2000 e visa atender a uma neces-
sidade básica da população que vive 
no campo: água de beber. Através do 
armazenamento da água da chuva em 
cisternas construídas com placas de ci-
mento ao lado de cada casa, as famílias 
que vivem na zona rural dos municípios 
do Semiárido passaram a ter água po-
tável a alguns passos. Atualmente, o 
Programa conta com 650 mil cisternas 
construídas de 16 mil litros para aten-
der o consumo das famílias.

O Programa 1 Terra, 2 Águas (P1+2), 
por sua vez, foi implementado após 
esta primeira etapa de construção de 
cisternas. O programa é dirigido para a 
produção de alimentos, e já construiu 
mais de 80 mil cisternas nos últimos 
oito anos, combinando cisternas de 52 
mil litros, tanques de pedra e barragens 

subterrâneas. O projeto visa à seguran-
ça alimentar das famílias, que passam a 
ter mais opções de alimento no prato. 
Além disso, permite que haja produção 
até mesmo em períodos de seca e favo-
rece a comercialização do excedente no 
âmbito local. Esses programas passa-
ram a receber ajuda do governo federal 
em 2003, o que permitiu ampliar o seu 
alcance.

O Projeto Cisternas nas Escolas tem 
como objetivo levar água para as es-
colas rurais do Semiárido, utilizando a 
cisterna de 52 mil litros como tecnolo-
gia social para armazenamento da água 
de chuva. A chegada da água na esco-
la tem um significado especial porque 
possibilita o pleno funcionamento des-
te espaço de aprendizado e convivência 
mesmo nos períodos mais secos. O 
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projeto abrange escolas dos nove esta-
dos do Semiárido (PE, PB, AL, SE, BA, 
CE, RN, PI e MG), mapeadas pelo Go-
verno Federal. Essa lista inclui as esco-
las localizadas em aldeias indígenas e 
comunidades quilombolas, que devem 
ser priorizadas nas ações do Cisternas 
nas Escolas” (Banco de Práticas Alter-
nativas: observatoriosc.org.br/pratica/
convivencia-com-o-semiarido-demo-
cratizacao-do-acesso-a-agua; fonte: 
ASA - www.asabrasil.org.br/ ).
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AGRICULTURA - REDE ECOVIDA – AGROECOLOGIA  
COM SELO DE CERTIFICAÇÃO PARTICIPATIVA

A Rede Ecovida de Agroecologia foi 
formada em 1998 a partir da necessi-
dade de congregar forças e dar maior 
consistência política ao movimento 
agroecológico da agricultura familiar 
do Sul do Brasil. É formada por pes-
soas e organizações, incorporando 
agricultores, técnicos, consumidores e 
comerciantes unidos em associações, 
cooperativas, ONGs e 
grupos informais, todos 
baseados em princípios 
de respeito ao meio 
ambiente, solidarieda-
de, cooperação, resgate 
da cultura local e valo-
rização das pessoas e 
da vida. Poucos anos 
após a criação da Rede 
Ecovida, foi criada a 
Associação Ecovida de 
Certificação Participa-
tiva, esta mais especificamente voltada 
para a certificação e disponibilização de 
selo de produtor orgânico. 

Além da articulação em rede, a Ecovida 
esforça-se em construir um processo 
diferente de certificação denominado 
“Certificação Participativa em Rede” 
(CPR) que contrapõe o modelo mais 

comumente realizado de auditoria por 
inspeção externa. Na certificação por 
auditoria, um inspetor de uma empresa 
terceirizada vai até a propriedade rural 
checar se as normas estão sendo se-
guidas. Na participativa, formam-se as 
chamadas Opacs (Organismo Partici-
pativo de Avaliação da Conformidade), 
uma espécie de certificadora, porém 

composta pelos pró-
prios agricultores, téc-
nicos e consumidores 
de um grupo. A grande 
questão é incluir agri-
cultores que não entra-
riam na certificação por 
auditoria, por conta do 
preço, da metodologia 
burocrática e da adapta-
ção cultural. Além dis-
so, na participativa são 
os próprios agricultores 

que visitam uns aos outros, podendo 
compartilhar ideias, conhecimento e 
se autoajudar a resolver os problemas. 
Além dos produtores, na rede inte-
ragem técnicos e consumidores que 
participam do processo de certificação, 
inclusive em visitas às propriedades. 
Portanto, a ação de certificação partici-
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pativa realizada pode ser definida como 
um processo descentralizado e de ge-
ração de credibilidade colaborativa e 
em rede, uma vez que respeita carac-
terísticas locais e assegura a qualidade 
dos produtos através da participação e 
compromisso entre agricultores, técni-
cos e consumidores.

Para superar os desafios de comerciali-
zação, mas procurando manter sua éti-
ca e finalidade social, um conjunto de 
organizações e grupos de agricultores 
ligados à rede resolveu buscar coleti-
vamente alternativas e criou o Circuito 
Sul de Circulação de Alimentos da Rede 
Ecovida de Agroecologia, que vem des-
de 2006 procurando viabilizar uma co-
mercialização solidária, seguindo os 
preceitos da Rede. 

Atualmente, a Rede Ecovida conta com 
29 núcleos regionais, em distintos 
estágios de organização, que reúnem 
aproximadamente 4.500 famílias de 
agricultores organizados em 350 gru-
pos; 40 entidades/ONGs; cooperativas 

de consumidores; comercializadoras; e 
diversos profissionais. O reflexo deste 
trabalho alcança, aproximadamente, 
250 municípios nos três estados do 
Sul e no Vale do Ribeira (São Paulo). A 
Ecovida se desenvolve, também, junto a 
um número crescente de consumidores 
que, nos últimos anos, têm se manifes-
tado desejosos de aceder a produtos 
orgânicos. 

Na avaliação de membros da organiza-
ção, a criação e o desenvolvimento da 
Ecovida tem propiciado uma melhor 
organização da agricultura familiar no 
Sul do Brasil. A articulação entre as 
experiências, a troca de produtos e in-
formações, a construção e acesso dos 
agricultores a um processo de certifi-
cação mais adequado regionalmente e 
metodologicamente, com custos mais 
baixos, tem trazido inúmeros benefícios 
sociais, econômicos e culturais ao pú-
blico participante. 

Fonte: Banco de Práticas Alternativas: ob-
servatoriosc.org.br/pratica/agroecologia-
-com-selo-de-certificacao-participativa.
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REDE SEMENTES DO XINGU –  
COLETA E COMERCIALIZAÇÃO DE SEMENTES NATIVAS

A Rede de Sementes do Xingu (RSX) 
nasceu em 2007 para atender o cres-
cimento da demanda por sementes de 
espécies nativas para plantios de res-
tauração no âmbito da Campanha Y 
Ikatu Xingu, de 2006. A ideia é simples: 
uma rede de trocas e encomendas de 
sementes de árvores e outras plantas 
nativas da região do Xingu, Araguaia 
e Teles Pires, promovendo os conheci-
mentos locais sobre uso e recuperação 
das florestas e cerrados do Mato Gros-
so.

A RSX une agricultores familiares, pro-
dutores rurais, comunidades indígenas, 
pesquisadores, organizações governa-
mentais e não governamentais, prefei-
turas, movimentos sociais, escolas e 
entidades da sociedade civil. Na RSX, 
os coletores se organizam em grupos 
que, unidos, formam os núcleos co-
letores em associação com diferentes 
organizações sociais. O processo de 
coleta e comercialização passa por três 
fases: 1. contato inicial com os proce-
dimentos de oferta, encomenda, coleta, 
beneficiamento, armazenamento e iden-
tificação das sementes; 2. organização 
interna do grupo; 3. controle de qua-

lidade, estoque e logística de entrega 
ao comprador. Cada grupo e núcleo 
possui um responsável, chamado de 
“elo”, cujas funções são: registrar e 
divulgar as experiências na rede, gerir 
o estoque, a coleta, as encomendas e 
controlar a qualidade das sementes de 
seu grupo. 

Para as pessoas adquirirem sementes 
da Rede, podem consultar as espécies 
disponíveis no site e fazer sua enco-
menda (sementesdoxingu.org.br/site) . 
Os núcleos de coleta entram em contato 
para combinar a entrega e a forma de 
pagamento.

A Rede se propõe a realizar um proces-
so continuado de formação de coleto-
res de sementes nas cabeceiras do rio 
Xingu, para disponibilizarem sementes 
da flora regional na quantidade e com 
a qualidade que o mercado demanda; 
formar uma plataforma de troca e co-
mercialização de sementes; valorizar 
a floresta nativa e seus usos culturais 
diversos; gerar renda para agricultores 
familiares e comunidades indígenas; e 
servir como um canal de comunicação 
e intercâmbio entre coletores de se-
mentes, viveiros, proprietários rurais 
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e demais interessados nas sementes 
como um saber que valoriza e conserva 
a floresta, o cerrado e seus usos cultu-
rais diversos.

Atualmente, fazem parte da rede 421 
coletores e ajudantes de 17 municí-
pios. Nesses quase dez anos de Rede, 
já foram coletadas 150 toneladas de 
mais de 250 espécies de sementes flo-
restais, gerando mais de dois milhões 
de reais em recursos para os coletores, 
indígenas, quilombolas e agricultores 

familiares. Além dos resultados quanti-
tativos que a Rede apresenta, o que tem 
acontecido é também um processo de 
revisão do modelo de desenvolvimento 
nos territórios a partir da crescente de-
manda de apoios para a vigilância ter-
ritorial e a produção sustentável dentro 
das terras indígenas.

(Banco de Práticas Alternativas: observato-
riosc.org.br/pratica/coleta-e-comercializa-
cao-de-sementes-nativas-rede-sementes-
-do-xingu/) 
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ARTICULAÇÕES URBANAS - CONSTRUÇÃO PARTICIPATIVA 
DE LEI MUNICIPAL – ALIMENTOS ORGÂNICOS OU DE BASE 
AGROECOLÓGICA NA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Houve uma construção participativa 
de uma lei municipal em São Paulo 
(16.140/2015) que dispõe sobre “a 
obrigatoriedade de inclusão de alimen-
tos orgânicos ou de base agroecológi-
ca na alimentação escolar no Sistema 
Municipal de Ensino de São Paulo” e 
de seu Decreto de Regulamentação. O 
processo envolveu a sociedade civil, o 
poder executivo, com a participação de 
várias secretarias municipais, o poder 
legislativo municipal e também contou 
com o apoio do governo federal, atra-
vés do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (MDA).

O processo começou em 2013, mas a 
primeira tentativa de lei não teve su-
cesso. O ano de 2014 foi marcado por 
intensos debates sobre o projeto entre a 
sociedade civil, o Executivo e vereadores 
suprapartidários, resultando na aprova-
ção da lei, por unanimidade, na Câmara 
Municipal de São Paulo em 2015, san-
cionada sem veto pelo prefeito Fernando 
Haddad. Em uma nova etapa do projeto, 
a Coordenadoria de Alimentação Esco-
lar da Secretaria Municipal de Educação 
de São Paulo (CODAE/SME) conduziu a 
construção participativa da regulamen-

tação da lei. Esse processo durou um 
ano, com a realização de reuniões men-
sais, e contou com a participação da so-
ciedade civil, representantes dos verea-
dores e de outras secretarias (Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
- SVMA, Secretaria Municipal de Saú-
de - SMS, através de Coordenação de 
Vigilância em Saúde - COVISA, e da Se-
cretaria Municipal de Desenvolvimento, 
Trabalho e Empreendedorismo - SDTE, 
através da Coordenadoria de Segurança 
Alimentar e Nutricional - COSAN).

O resultado dessa construção foi dispo-
nibilizado para consulta pública, tendo 
recebido 151 contribuições. O Decreto 
que regulamentou a Lei foi publicado em 
abril de 2016 e para garantir o controle 
social da sua implantação, foi publicada 
uma Portaria Intersecretarial, que cons-
titui a Comissão Gestora (composta por 
2/3 de representantes da sociedade civil 
organizada e 1/3 de membros do execu-
tivo e legislativo), responsável por mo-
nitorar e aperfeiçoar a implementação 
do plano de ação previsto no decreto.
Fonte: Banco de Práticas Alternativas: observa-
toriosc.org.br/pratica/agroecologia-com-selo-
-de-certificacao-participativa.
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CIDADES SUSTENTÁVEIS

A Dinamarca já conseguiu que 20% de 
sua energia venha de fontes renováveis 
e pretende chegar a 30% em 2020 e a 
100% em 2050. 40% de sua população 
hoje em dia se desloca de bicicleta.

As cidades que buscam ser sustentá-
veis procuram reduzir a dependência de 
combustíveis fósseis e usar o máximo 
possível de fontes renováveis para a 
energia. Isso implica em reformar ou 
renovar as suas habitações e prédios 
para que os materiais de que são fei-
tos conservem e economizem sua pró-
pria energia. Além do mais, que estas 
habitações produzam a energia de que 
necessitam, seja para o aquecimento da 
água seja para a eletricidade. Algumas 
destas cidades oferecem incentivos 

para que as pessoas utilizem a energia 
solar para suas casas ou apartamentos. 

Tornar a cidade sustentável exige que 
se criem condições para as pessoas 
se poderem se locomover de bicicleta 
em condições de segurança. Que a rede 
de transporte em trilhos seja suficiente 
para toda a população - trens, metrô, 
bondes (VLT) – e que os ônibus sejam 
elétricos. 

Por outro lado, estas cidades conser-
vam e aumentam suas áreas verdes 
– parques, praças, bosques, jardins. 
Buscam incentivar hortas urbanas, nos 
terrenos das casas, nas coberturas, 
eventualmente nos telhados. Promo-
vem a reciclagem do lixo coletado e os 
resíduos orgânicos são reaproveitados 
para a fabricação de biocombustíveis.
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CONCLUSÃO

Precisamos organizar a sociedade de outra maneira, pensar a economia a servi-
ço da vida e não do lucro, para satisfazer as necessidades e não para consumir 
indefinidamente. Nosso objetivo não é crescimento econômico,  “produtivis-

mo-consumismo”. Precisamos desdobrar as potencialidades existentes nas pes-
soas e na sociedade para que tenham vida e possam viver bem4. 

O que é necessário para conseguir estes bens? Como obter aquilo de que precisa-
mos sem destruir as condições que nos permitem viver na Terra, sem acabar com 
a água, os peixes, os animais, a terra cultivável, as florestas, a diversidade cultural, 
social e biológica? Como organizar a sociedade de modo que haja trabalho para 
todos? 

Não basta fazer coleta seletiva de lixo, não basta evitar o desperdício de água, subs-
tituir os carros a gasolina por carros elétricos. Na verdade, o que é preciso repensar, 
para interromper a destruição do planeta, é o desenvolvimento. Desde o século XIX, 
a economia é centrada na produção crescente e no consumo de bens. O objetivo 
prioritário da economia dominante é o crescimento econômico: o critério universal 
de avaliação de um país é o PIB, o Produto Interno Bruto - quanto mais produzir, 
quanto mais vender, melhor é o país, melhor está sua economia5. Nesta direção, 
caminharemos para a destruição do planeta.

O objetivo que devemos buscar é atender às necessidades das pessoas para que 
tenham vida, para que possam viver bem. Respeitando as condições fundamentais 
que lhes permitem viver, isto é, a natureza, o meio ambiente. Relacionar-se harmo-
niosamente com a natureza, levando em conta seus limites, suas possibilidades. 

4  Cf. Marcos Arruda, Tornar real o possível, Petrópolis, Vozes, 2006; cf. também Michael Lowy, 
“Ecosocialism, democracy and planification”, 2007 (apud www.europe-solidaire.org) ; Ecologia e 
socialismo, São Paulo, Cortez, 2005. 
5  Cf. Carlos Lopes, Ignacy Sachs e Ladislau Dowbor, “Crises e oportunidades em tempos de 
mudança”, 2010, 15 págs. (www.dowbor.org) .
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